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Limitação (0 Mirella 
le Propriguane 


“Le droit de propriété privée est 
essentiellement un droit relatif * 
( HavEM ). 


“Lidea del limite risponde ad 
una grande legge della natura... 
la legoe del limite s mvela pá 
ativa, pi potente, piu necessa- 
ria, prá efficace, pit sensibile, 
quanto pill gh orgamsmi sono 
complicati, meglio costitulti e plê 
perfert ”, 


“La proprietá, oltreche da- 


ritto e pit che semílice dintio - 
individuale, & alhssima funzione 
soctale ” (CIMBALI ). 


= So rr tur reed Ar 
- .. ] 


rel quam 


merda 


vmar aanr 


PRP PPP PS, 





= 
Ro] ar 


» -1PRRRS 


PR 
+ ER 
eae oh preparo de OD, tr pd 
a ne 


a 
nu rm 


= - —— =. 


Calil . 
E 


TEA 





v + 


I 


Importancia 


da questão da propriedade 





AR questão da propriedade é a questão mais sensivel 
e” da existencia pratica, No rythmo da sua histo- 
ria, parece ondular o proprio rytimo da vida so- 
cial. Aquele problema sempre foi a grande fatalidade, a 
que nenhum espirito fugio. Consciente ou inconsciente- 
mente, ao defrontar a questão da vida real, toda mente 
humana, em sua faculdade mais vivaz, tem sido levada 
áquella interrogação. E' necessaria a propriedade ? Como 
satisfaser, em justiça, tal necessidade ? | 

E o interesse pela resposta, sempre foi o interesse 
pratico por excellencia, quasi o proprio interesse da con- 
servação da vida. Os homens, a conceber — embora va- 


riamente —- à noção de propriedade, tenderam historica- 
ki) 
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mente, com poucas excepções, à ver nesta, alguma coisa 
1 


da mesma naturesa da felicidade, quando não a felicidade | 


em seu typico elemento. A propriedade veio assim a se 
confundir mais ou menos com à civilisação. Aquelia quasi 
valeria esta. 

Tal ascendencia da questão da propriedade no es- 
pirito humano, distingue-se hoje, não porque seja mais 
real do que em outros tempos, porém poi ser mais pet- 
cebida, na consciencia do iúdividuo e na das massas 
populares. 

Tatvez se possa diser que a propriedade é a vi- 
são mais impresstonante que convulsiona a humanidade 
hodierna. Visão que brilha no recesso dos mais arrojados 
ideaes, dos ideaes mais longinguos. Todo o extraordina- 
rio movimento social moderno, se destina, em definitiva, 
na sua feição pratica, á solução daquelle problema. Em- 
quanto, outrora, a representação mental ( sobretudo nas 
colectividades ) desta tendencia, se fasia um tanto obscu- 
ramente, nos dias correntes, porem, tal representação se 
perfaz com nitidez. Sempre se teve a preoccupação Supe- 
rior de resolver a questão acenada: a difierença é que na 
antiguidade se não tinha a consciencia clara desta preoc- 
cupação, isto é, agia-se mais por instincto; hoje, tal con- 
sciencia affirmou-se, ou — Si quiserem — intensificou-se, €, 
ao mesmo tempo, exiendeu-se na sociedade, a iluminar 
sobretudo o campo immenso das classes inferiores. 

Esta é a primeira face da importancia de tal pro- 
blema: o interesse universal por elle, e a universal con- 
sciencia disto, 

Não lhe ha fugir, portanto. E, em especial, o Di- 
reito, que ha de observar, com a maior solicitude, esses 
interesses geraes da humanidade. Urge, assim, em prin- 
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cípio, lembrarmos alguns outros aspectos daquella impor- 
tancia. E em seguida ver-sesá como esta envolve real» 
mente o Direito, e quaes são as tendencias deste em frente 
ao problema. 


Z. 


E' neste facto da maior consideração que as elas- 
ses não-proprietarias têm actualmente pelo problema, é no 
facto da compreliensão deste dentro da moderna lucia so- 
cial, que se lhg encontra a grande é nova importancia: O 
problema da proprieade apparece como o centro da que- 
stão economico-social. E” aqui realmente o ponto de maior 
sensibilidade, onde se traçam as theses antagonistas dos 
conservadores e dos renovadores do vigente regime social. 

Sabe-se que no systema de distribuição dos bens, 
se descobre o caracter intimo, a nota especifica de uma 
organisação economico-social. E” uma questão de proprie- 
dade. Comprehende-se, assim, como nesta esteja a pedra 
de tóque dos programmas de reforma social. E daki o 
se acceitar tambem que nas regras da distribuição, nos pre- 
ceitos sobre a propriedade, esteja o supremo ponto de de- 
finição dos systemas de socialismo jurídico, 

MENGER diz expressamente que, “ sendo o socia- 
Hsmo antes de tudo um problema de repartição, esta que- 
stão forma o centro dos systemas socialistas de Direito ”. 
O aspecto mais notorio do socialismo, é justamente aquelle 
por onde se clama contra a iniquidade da actual distribui- 
ção da propriedade, que sancciona a miséria da immensa 
maioria ao lado da opulencia de uns poucos privilegiados. 
Todos os projectos socialistas se orientam para este es- 
sencial fim pratico: a approximada eguaidade. ou, melhor, 
a justa proporção entre os homens, na posse das riquesas. 
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5. 


entendida, assim, como O nervo da questão social, 


a propriedade toma, em sua these, uma pluralidade de as- 


pectos e uma relevancia, que verdadeiramente à fasem um 


dos problemas basicos da civitisação, Este entrelaça-se 
logo com o problema irmão do trabalho. 

Não é preciso diser aqui da importancia decisiva 
do trabalho. Basta recebe-lo como a palavra de ordem do 
dia. Pois bem: esta ordem social do trabalho, óra esbo- 
cada em nossos dias. É Q justo processo, é uma chave com 
que se busca a solução do problema da propriedade. 

Aqui palpita o supremo interesse prático da so- 
ciedado e do individuo. O trabalho, em se rehabilitando, 
rehabilitará a propriedade. Esta se conjugará, emtim, com 
aquelle. Serão duas feições de um mesmo problema. 

Apenas, a propriedade resaitará mais vivamente, 
porque a consciencia vulgar jã se acostumou a aprecia-la, 
não como o simples meio que ella é realmente, mas como 
um proprio fim; estima-se nelia um equivalente, uma €X- 
pressão característica do bem estar material, senão de toda 
a ventura. Explica-se isto talvez, não só pela muitimille- 
naria predominancia da propriedade, como pelo facto de 
ella vir mais perto da satisfação das necessidades humia- 
nas, pelo facto de ser o ultimo instrumento com que se 
aicança tal satisfação. O homem commum não compre- 
henderá uma propriedade que já não seja, ela mesmo, um 
começo desse contentamento, | 

Tal typo de homem comprehenderá porem, € dC- 
ceitará por fim, a mais radical reforma da instituição. Com- 
tanto que esta não desappareça, mas simplesmente se modi- 
fique. Elle poderá até aspirar em tal metamorphose, & 

verdadeira reatisação do idea! de propriedade. E é isto, 
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justamente, um dos grandes signaes da phase hodierna da 
civilisação. Accendeu-se uma nova consciencia, que Se 
desilludio das virtudes do classico regime da propriedade, 
e prevê e reclama para esta um novo cyelo. 

Ella é acuusada de ser, naquele regime, à fonte 
maxima dos aniagonismos que mais deshumanamente cor- 
rompem o mundo. Opposições entre as classes, entre Us 
individuos: até entre os proprios sentimentos de ul mes- 
mo homem, que se desliga, ás veses, de bons impulsos, 
de humanitarios propositos, e gravita tristemente para um 
inicresse egoístico. Ella é accusada de, na sua forma in= 
dividualista, não corresponder concretamente, na vera Jus- 
tiça, ás necessidades e ao trabalho dos homens. Con- 
demnam-se os principios basicos do vigente Direito da 
propriedade, 

Reconhecem-se, agora, como principal causa e me- 
dida deste direito, o facto e o dever do trabalho. A pro- 
priedade não pode mais ser a exploradora vH do trabalho, 
nem mesmo trata-lo com indiferença. Ella, si deve asse- 
gurar a justa conquista da subsistencia social, deve ser, 
ela mesmo, uma justa conquista do trabalho. Este lhe será 
o principio vital, A propriedade que não for um premio 
do trabalho ou um necessario sncorro ao fraco, difticit- 
mente deixará de ser uma usurpação. 

Este, o novo espirito do Direito. Eis mais um si- 
enal da importancia da questão da propriedade. 


4. 


Tal importancia pode ainda ser verificada, si al- 
tentaimos em que, em largo consenso doutrinario, aqueila 
questão é problema de liberdade, é projecção da persona- 
lidade. A liberdade humana agindo sobre as coisas, toma 
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o aspecto de propriedade. Esta deriva inmedintamente da 
propria personalidade, que tem nella um objecto necessa- 


5. 


E esta commum naturesa em pontos basicos, se 
não entretece apenas com aspectos parciaes da vida social. 
No espirito integral desta vida, ainda vem commungar à 
propriedade, Os idedes desta agitam-se no mesmo impeto 
dos ideães supremos da humanidade. O mundo de hoje 
nos dá significativo exemplo. 

Conferida importancia decisiva à propriedade, com 
o assignar-se-lhe a funcção nutritiva da sociedade, é de 
ver como a bôa acceeitação geral das regras que ihe des- 
sem, dependesse justamente da bôa eficituação geral de tal 
funcção. A carencia de nutrição é sentida pelo organismo 
todo e, assim, aquella funcção deveria estar ordenada, de 
modo a prestar a cada orgão ou tecido o alimento propor- 
cional ás suas necessidades, em se garantindo ao corpo à 
propicia economia organica. Nenhuma parte deveria sub 
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ro à sua completa expansão. 

Conforme a noção que se tenha, na thevria e na 
pratica, da dignidade humana, dos seus direitos e deveres 
tundanentaes, conforme se entenda à liberdade, assim te- 
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| E gula-se, assim manifesta-se à propriedade. 

1) Fo E” isto um ensinamento da historia, Sabe-se do 

, caracter communista e confuso da propriedade nos princi- 
pios da civilisação, quando o individuo era parte indis- 
tincta na coliectividade e ao serviço desta era absorvido 
e esmagado. Depois, surgem ainda parailelamente a he- 
vemônia do familiarismo e da propriedade familiar. Mais 
tarde, com a irrupção vencedora da individualidade lhuma- 
na, affirma-se tambem dominadora a propriedade indivi- 
dual. E esta vem com aquela nas suas vicissitudes 

' historicas, nos seus enredos politicos, nos seus silrtos eco- a 
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sistir ás custas de outras, 


nomicos, nos seus exaggeros, nas suas corrupções. E hoje 
ainda estremecem juntas, no limiar da renovação social. 
Elias estão entre si naquella complexa relação de 
interdependencia, de mutua e relativa determinação, em que 
existem, em estado estatico ou dynamico, os phenomenos 


Entretanto, a ordem individualista da propriedade 
— a ordem caracteristica dos tempos medernos — ndo trou- 
xe para esta uma bôa cieituação geral. Vio-se que so- 
mente a alguns bem fadados, é que, na pratica do systema, 
tocava a propriedade. Esta veio a ser, realmente, um po- 
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economicos e os factos ethico-juridicos. Comprehende-se, 
assim, que não haja uma rigorosa ou absoluta successão 
historica de taes formas de propriedade, mas que hiaja sem- 


der que tendia naturalmente a avolumar-se, em alargando 
a sua fonte, isto é em conquistando propriedade ainda 
maior. A este movimento de accrescimo e superabundan- 





pre, nos vastos limites do planeta, uma coexistencia dellas. 
O que se constata é o traço predominante, é a regra ge- 
ral, é a possivel definição de um momento. Deste modo 
entendida, é imnegavel a commum naturesa dos prohlemas 
da liberdade e da propriedade. 


cia em um polo, correspondeu, ainda naturalmente, eum 
outro movimento de diminuição e anemia no contro polo da 
sociedade. Nenhum quadro mais desolador e flagrante do 
que este, no imundo actual, das poucas foriunas coliassaes 
a par das innumeraveis e tambem incalculaveis miserias, 
E' u'a tinagem typica de deseguilibrio social, 

A pura logica do systema não leva a menor de- 
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cepção. O individualismo economico-juridico annunciava-se 
conceitualmente, como o systema da liberdade. Esta os- 
tentava o seu signal predilecto na propriedade individual, 
e apontava a sua grande regra no dever € no direito de 
egual liberdade, O individualismo 30 proclamar este ca- 
non, subscreveu à sua propria condemnação. Porque, bus- 
cando nús o destino a que a verdadeira Logica nos envia, 
isto é, buscando a Vida, nós observamos aquelle desegui- 
librio social já assignalado. E, então, não ha fugir ão pro- 
prio desenvolvimento do raciocinio: si se confessa que 
todos os homens são livres e têm direito à uma eguai li- 
berdade, é contrario ao principio da Hberdade o systema 
vigente da propriedade individual, pois este resuitou na 
dependencia da inmensa maioria proletaria em frente à 
pequena minoria proprietaria. O homem, na sua conquisia 
da liberdade, se não pode contentar nem, muito menos, il- 
ludir com a liberdade politica ou com a liberdade civil... 
de Codigo. E já despertou realmente esta nova conscien- 
cia. O hemem de hoje comprehendeu que o Direito deve 
ser uma expressão real da Vida e não u'a miragem. À 
propriedade individual não pode ser mais uma tlusão. 
Em meio a esse impulso reivindicador de supre- 
mas regras moraes, em meio a essa nova aspiração da 
justa liberdade, em meio a essa hodierna floração das for- 
ças e direitos do trabalho, em meio a esse vasto ideal so- 
ciaiista, tambem — é necessariamente — vem ascendendo 
um certo ideal collectivista da propriedade. já não falo, 
aqui, dos programmas radicaes, mas me refiro à um inne- 
gavel levantamento geral, assim affectivo como scientifico, 
para uma nova concepção da feticidade individual — como 
parte da jelicidade de todos —, para uma nova concepção 
da propriedade, que não deve Servir apenas aos proprieta- 
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rios, que deve ser, concretamente, a expressão promettida 
da liberdade justa, a proclamada funcção nutritiva da 


sociedade. 


DA. 

A importancia da questão da propriedade já se im- 
põe com a mesma importancia do problema da civilisação, 
do problema da justiça. O resolver-se da primeira que- 
stão será, pelo menos, o facto por excellencia indicador da 
solução das duas outras. Vasia palavra não fui a de ZINI 
quando, a admittir embora a possibilidade de resolver-se 
o problema da propriedade, apontava à gravissima impor- 
tancia deste, no ter sido “ durante toda a historia humana, 
enigma perpetuo que, por não ter achado ainda o seu CEdi- 
po, continúa a ameaçar de frequentes crises a sociedade 
inteira na sua parte mais vital *. 

Mas, considerada sempre a relatividade de todas 
as tendencias e soluções humanas, e, considerado O evi- 
dente caracter jurídico do problema, qual é a grande ne- 
cessidade sentida e qual é o rumo já praticado? Como 
se apresenta ao Direito, e, em especial, ao Direito Civil, O 
problema da propriedade ? 
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Necessidade da limitação 
do Direito de Propriedade 


Ó, 


A ideia de Direito é uma ideia de Limite. 


São construcções que esbatem suas arestas, são or- quizás la única, del odio entre los humans. O co, que não contequio uma 
E a = E E r 
ganismos que se acatitelam em seu desenvolvimento, são apropriação como à que logrou o fole, inveja & <º : 
o q ú tempo tambem em que o vê crescer no egoismo. 5 é 0 acam ue averee a mt E 
actividades que se cohibem mutuamente os excessos... dividuo, com à descoberta, p. ex, de aminas ou mapa aos vn are pao Er RE 
. . . . | à indivi ido de que Ha falta o grande elemento mo- : 
E' a vida social, onde, conceitualmente, se restringem os nos à ambição de tal individuo esquecido de q HOR E 
. salizador da propriedade - o trabalho, | j o 
poderes de cada um, afim de ser realmente assegurado a A mantença das desegualdades infamma e sustem auim à do absolutismo de ! a 
todos um minimo iíndispensavel de direitos. proprietario. Ha, no fundo, uma grande questão de moral. É aisim É que o me” DRE 
A verdadeira e sã liberdade somente existirá, quan mo F. DIAZ, depois de aceentuar que “ese cgoiano, eta amiitmo SOL ESSE O : | 
ld, — 


do se presupponha a garantia efectiva de ta! minimo. As- 
sim é que o Direito Novo — o Direito Social — traz entre 
05 seus princípios cardeaes, aquelle que reclama a satis- 
fação, em primeiro logar, das recessidades elementares € 
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tenuar a cruesa fatal das desegualdadas naturaes e à SE 
corrigir e remover a iniquidade das dilierenças artifici- 
aes (1). E' ga immensa tarefa de limitação, Limita-se 
a força, e, analogamente, limita-se a fraquesa; nenhuma 
delias deve ultrapassar certo extremo inevitavel. 

Surgindo entre egualdades, não perde O Direito 
aquela significação. Elle deixa apenas sua feição comba- 
tiva, sua intervenção transformadora, para se fornar O SymM- 
bolo augusto de uma limitação já existente. O Direito 
quando depara, na sociedade, uma justa proporção, encon- 
tra ahi, nesses limites naturaes ot expontaneos, uma S- 





(1) A correlação entre o facto das desegualdades humanas e a que 

stão da propriedade, é hoje uma observação facil  Comprchende-se come toda a 
delicadesa dolorosa desta questão seja um reflexo daquelte Facto, 

FELIPE DIAZ nos mostra as refenidas desegualdades como “una de jas fuentes, 


dad, estes ódios, han hecho a! hombre olvdar que vive entre hombres”, appelia, 
em definitiva, nesta questão da propriedade, para o Amor. 

A reacção contra às desegualdades e o individualismo da propriedade, ha, antes 
de tudo, de abandonar o principio da ordem social condemnada. “Con bose de 
odios no puede haber nada estable: lleva en ai mismo e! gemmen de su dissolu- 


ción”, “Hay que inflizar el amor ea todos los corazones  ... 
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tuação concreta e particular, da qual é elle a formula ge- 
ral e abstracta. 

O Direito concebido no individuo independentemente 
de desegualdades ou egualdades sociaes, 0 Direito, assim 
neste conceito por abstracção, aínda tem limites na simples é 
unica pessôa do seu titular: O Direito ba de limitar-se em 
um Dever do mesmo individuo. Ninguem deveria ter e 
usar um Direito senão na medida em que teivesse é cum- 
prisse qm correspondente Dever. 


f 


Diz-se, atiãs, que “a ideia de limite responde a 
uma grande lei da naturesa”, a lei do limite, à qual ne- 
nhum ser se exime, lei que “ se revela tanto mais activa, 
mais potente, mais necessaria, mais eflicaz, mais senstvel, 
quanto mais os organismos são complicados, bem consti- 
tuidos e mais perfeitos” ( CIMBAL!). 

Às duas grandes tendencias do progresso — à €5- 
pecificação e a coordenação — implicam evidentemente ki- 
mites para aquíllo que se distingue ou solidarisa, nã rasão 
mesma do incremento de taes tendencias, Nenhum ser se 
destina preponderante ou exclusivamente a servir um fim 
especial, ou visa sobretudo a sua integração em um organismo 
superior, sem que se submeita — aquelle ser — a limita- 
ções em sua physionomia, extensão, intensidade de ac- 
ção... ou até em sua propria substancia. 

Altas, aquellas duas tendencias, que são reciproca- 


mente indispensaveis, relacionam-se entre si, limitando-se 


mutuamente, Todo principio especial, todo desenvolvimento 
individual, a seguir a necessidade da primeira tendencia, é 
levado sempre ou quasi sempre alem de um certo ponto, 
onde por duas rasões deveria ficar: em uma rasão negativa 
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para se preservar de um desvio ou extenuamento, e, pro- 
priamente, em uma rasão positiva, para orientar o Seu Mo- 
vimento no sentido da segunda tendencia — a coordenação 
com às outros principios ou desenvolvimentos particulares 
e com os princípios e desenvolvimentos geracs. E, por 
sua vez, esta ultima tendencia carecerá tambem frequente- 
monte de limites, afim de se master um minimo indispen- 
savel de afirmação individual, afim de se não desvirtuar 
q vero progresso que, visando a harmonia commum, quer 
tambem necessariamente o aperfeiçoamento singular desses 
clementos harmonicos. 


ê. 


E' possivel sentirmos agora hem conscientemente, 
a necessidade de limitar-se a propriedade. DUPONT-W HI- 
TE (1) ensinou que “o progresso faz com esta O que faz 
com o Direito: elle a propaga, a límita, a assegura e Ã 
propriedade é uma das matores ideias do Direito e um 
dos mais complicados organismos no mundo social; ella 
não pode fugir à ideia e à lei do limite. | 

Assim é, si relembrarmos, p. ex. aquelias aspira- 
ções collectivistas, em certo aspecto já em começo de rea- 
lisação, a par dos prepotentes acios individualistas de 
propriedade.  COSENTINI accentúa como 08 capitalistas, na 
expansão de suas forças, procuram à predominancia des- 
tes ultimos actos, e como os proletarios, na contingencs 
de sua especial situação, anceiam pela victoria extremada 
do coltectivismo, São dois principios particulares — o dos 
proprietários e o dos desafortunados — principios. assim, 


que tendem a exaggeros perniciosos. De outro lade, con 





(1) Apud Tisstn. 


mto mw a a FORA ae E ' E e. 
: : - a A 1 O . =. 


T 


pra 


. . e = TM . . o - ; o E y = E hi FR 2a 4 - o a - F = . L * “ah E. . 
ME qm r' e dali. Va . dedo ar je a o ar a poa immizairras dO Arg dia . Fa “ê to . e q à 
. E . : . . et sen a en ups CT” a a ST 4 - . o ig CPE, ring o ça a, e 
e ei a IN Ag a Á g ” o - sa do ] . ção ago = e == ERC . A + E, = " RR . a . .. “a | = 

- Ph da Co o A o aa o " : Cr . 3” . o 


= 


as . . Vas ua . = o. . . a om mb amo a 1 
PÇ DE TP pa] PR DD RT O RT TMN APTE TETE To ça a AT Le PP Am o o is e no e ii rh Pio figo dee rei if e ama Dre ço A rr Pee 
a . efe sm RPE ATIRE em PN == qua E E = rh = ; ; ; : 


mas Leao aa Cnbensdra! 


o —er +. e OM adtema! 


- combina uilnbd r il a. 


— 


-—. 


= ee ada pah 





“ a 
“ua tes Rm emma 


O) 


= Ligia cm or o TEQUE oO 


— Ros. 


a 
ig - ni Re mg nem 


—— — ar '- 


e — a 


aGALNGRENAAS 16 E Loko fede debe Dada hehe odeend do hodo bo dad d 


funde-se à solidariedade nesta materia, ou com o simples 
respeito mutuo entre os diversos direitos de propriedade, 
ou com a absoluta absorpção destes direitos no Direito do 
trabalho. E isto o excesso falso OU O desvio daqueila se- 
gunda tendencia do progresso — à coordenação, 

Urge, portanto, a verdadeira harmonia entre as 
duas tendencias, e, dentro de cada uma destas, entre os 
diversos princípios. E para consecução de tal fim, evi- 
dentemente não será despresivel um processo de limitação, 
sobretudo da propriedade individual cujo predomínio fu- 
nesto tem sido prestigiado pelo moderno liberalismo eco- 
nomico-jurítico, 


O, 


J 
Esta carencia de limites á propriedade, é da mes- 


ma naturesa daquella referente a limites da autonomia in- 
dividual. Assim como esta se deve restringir, coordenan- 
do-se com a liberdade de todos, analogamente se deve 
limitar a propriedade individual, coordenando-se com as 
necessidades da subsistencia colectiva. 

Já é um facto irretorquivel esta necessidade da 
commum limitação social da liberdade e da propriedade. 
IHERING, p. ex., nos descreve o quadro destes direitos in- 
dividuaes, envolvidos necessariamente pelas considerações 
sociaes, assim como a atmosphera envolve os homens € 
sobre estes pesa: é possivel não haver consciencia deste 
peso e da necessidade desta atmosphera, mas nem por isto 
deixam taes factos de ser profundamente reaes. O homem 
não se pode erigir em senhor absoluto dentro da fortalesa 
mexpugnavel que seria o seu direito de propriedade. Em 
regra, a “santidade” deste direito é invocada por gente 


que neniuma aspiração ou pratica possue de “ santidade ”: 
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tal invocação € o cynismo do egoista e a expressão da in- 
saciabilidade do seu appettite. Um profundo erro, corrente 
alé entre juristas, é a these em favor do poder ilimitado 
do proprietario e contra as restricções a este dírcito por 
ferirem o espírito da instituição... 

Assim é que fala ÍHERING, e assim é que tambem 
falam os apostolos da socialisação do Direito Civil. 


167 


Ha uma visceral necessidade de limitar-se o direito 
individual do proprietario. E' este o primeiro reclamo do 
Direito, e, em especial, do direito Civil, em irente ao pro- 
blema da propriedade. Ver-se-á, agora, neste leve ensaio 
de these, como se veio, na evolução juridica, procurando 
rerponder a tal exigencia; a seguir, observar-se-à, tambem 
rapidamente, o aspecto actua! da limitação; e, por fim, 
lembrar-se-á o escopo a que tende esta ideia € ei do limite. 
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Desenvolvimento historico da 
limitação ao Direito de 


Propriedade 


Uú. 


À evolução do Direito de Propriedade, a effeituar 
-Se, como sabemos, com as manilestações da personalidade 
e da liberdade, já foi considerada quasi à propria historia 
do progresso humano. E' a historia da limitação de um 
direito, São as contingencias por que têm passado a pro- 
pria essencia do Direito, que, em meio das mais lastima- 
veis mystificações ou mal entendimentos, ha sempre tres- 
calado — ainda quando quasi imperceptivelmente — por 
bem da continuidade historica do desenvolvimento humano: 


12. 


Gerado o sentimento de propriedade, correlativa- 
mente ao surgir da previdençcia e ao moderar da impulsi- 
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vidade do homem primitivo; comprehendida, embora de 
um modo rudimentar, a vida social; tornada mais duravel 
a relação entre o homem é as coisas que lhe são necessa- 
rias ou uteis; realisada menos instinctivamente e mais 
conscientemente a funcção humana pela qual se conseguem 
taes coisas: levanta-se do facto concreto da posse, & ab- 
stracção de um Direito de propriedade — confuso a princi- 
pio naquella homogeneidade incoherente do communismo 
primitivo, e, já menos grossciramente entendido em sua 
funcção social, na phase seguinte do familiarismo É ZINI). 

Naqueltas epochas remotas da civilisação, o Direito 
de Propriedade teve o seu limite, primeiramente, no facto 
brutal da força, e, depois, na concepção de que somenie 
na collectividade (clan, tribu, familia... ) estava aquele 
verdadeiro Direito, tocando assim aos individuos fe até à 
propria familia, em muitos casos) o simples direito de 
goso (CIMBALI). Affirmava-se então o famoso condício- 
namento da ideia de propriedade na ideia de soberania, 
ou, mesmo, a verdadeira confusão entre estas C HAYEM ). 
Era ainda à lucta entre o Estado e o individuo, ambos em 
formação. A força que servira à satisfação das necessida- 
des economicas, serviria, em definitiva, à satistação dos cu- 
tros reclamos. O forte seria o protector indispensavel, 0 


senhor inevitavel. O Estado teve logo a consciencia disto. 


E a Historia propriamente, começou assim. 


15. 


Um exemplo, sempre trazido neste ponto, é o da 
Grecia. E é summamente interessante, porque ahi coexis- 
tem grandes symptomas da civilisação anterior, com germens 
não menos fecundos dos desenvolvimentos porvindoiros. 


Neste exemplo, si anda o ambiente ainda cheio daqueile 
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excesso oriental definido como o “ pantheismo político ”, 
comtudo já bem se distinguem, embora envolvidas no manto 
politico, as influencias civis. O Estado ainda se julga om- 
nipotente, mas, elle mesmo, serve tambem, a par do seu 
especial interesse, o interesse privado-social, 

Assim é que Sparta, embora, na apreciação de 
WILSON, nos dê o typa classico e o mais extremado exem- 
plo da acção do Estado antigo sebre a propriedade, nos 
deixa ver, comtudo, a necessidade percebida de uma justa 
proporção em riquesas entre os homens, e a limitação da 
propriedade neste sentido. 5 é provavel que o motivo 
politico tenha sido o determinante de ta! limitação, não se 
pode negar, porem, que, na realidade, o beneficiado imme- 
diato não era o Estado, e, sim, a sociedade civê. O pro- 
prio WiLsoNn, entre outros, nos mostra Sparta, proprietaria 
eminente da riquesa dos seus cidadãos, mas agindo sobre 
esta riquesa para o bem destes. E assim É que se via O 
Estado corrigir as desproporções de propriedade entre os 
spartanos, com diversas limitações de tal Direito. Em 
Athenas mesmo, onde havia maior liberdade, limitava-se 
tambem a propriedade privada, quando, p. ex. se punia 
com uma perda de direitos quem dissipava seus bens em 
uma vida dissoluta. 


14. 


Em Roma, affirmam-se de vez o individuo e a pro- 
priedade privada. Este facto impressionou tanto a Edade 
Moderna, que passou em habito o invocar-se a summa au- 
toridade romana para a justificação do absolutismo do di- 
reito de propriedade. E d' ahi, em margem opposta, um 
dos maximos artigos de accusação ao Direito Romano: 
este protegia, iniguamente, com um selo quasi divino a 
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propriedade, que era invíplavel e absoluta. Entretanto, não 
é possivel receber-se deste modo, a arguição de indívi- 
dualismo do Direito da Cidade Eterna. Não é exacto que 
ahi, sempre, se consagrasse a intangibilidade do direito do 
proprietario. 

Assim nos ensina autoridade coma IHERING, que 
aponta, p. EX. O usucapião e certos casos de innegavel 
desapropriação por immediato interesse privado, como si- 
pnaes de limite social à propriedade individual. Perante o 
Direito Romano, afiirma aquelie mestre, a propriedade não 
deveria existir somente para 9 proprietario, mas tambem 
para a sociedade. Assim é que, já no periodo antigo, O 
Censor lembrava ao agricultor negligente, os deveres soci- 
aes deste; e nos ultimos tempos, o agricultor inactivo Cem- 
bora por causa dos pesados impostos ) esfava sujeito a 
ver sua terra ofícrecida a quem viesse culiiva-lia; a casa 
em ruinas era adjudicada áquelle dos proprietarios communs 
que, sob recusa dos outros, a reparara ás suas custas; 
não era licita a claustla testamerntaria que ordenasse O 
aniquilamento dos valores do testador ou 0 seu enterra- 
mento com este: em certos casos, quando o juiz pronun- 
ciara a restituição da coisa, mas a isto não ohedecera O 
réo, este não poderia ser condemnado, em fim, senão ao par 
gamento de uma quantia —equivalente pratico de uma des- 
apropriação ; no usucapião e na accessão, O absolutismo 
individualista cedia evidentemente ao interesse social da 
propriedade... “Em frente à propriedade, que, por se 
alfirmar ella mesma, arruinaria a coisa, levanta-se a let 
que ou simplesmente interdiz a sua acção, ou, em desa- 
propriando, a transfere ao adversario. Tal é a physiono- 
mia verdadeira da propriedade romana ”. 

Licção assim tambem é ministrada pelo pro RIC- 
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COBONO que, apreciando a influencia christan sobre a re- 
tativa afirmação social do direito de propriedade na obra 
de Justiniano, nos mostra, em tal direito, O surgimento 
da “ideia de um limite essencial” no Seu exercicio, 
ldeia esta que se manifestava negativamente, como “ limite 
intrinseco ” naquelie exercicio, de modo que O proprietario 
não faria, em regra, senão o que fosse inoifensivo a ou- 
tros, e, que se apresentava positivamente, como vantagens 
em propriedade alheia. A funcção da propriedade se não 
ordenava apenas sobre o arbitrio individual do titular, 
mas tambem sobre as necessidades do bem estar social, 

Exemplos de limites postos pela lei à propriedade, 
existiam na determinação de ser q terreno injerivr obriga- 
do a receber as aguas naturalmente correntes do superior, 
ou, na prohibição de faser certas construcções que alie- 
rassem em prejuiso do terreno inferior o curso natural das 
aguas, ou que ameaçassem o predio visinho, ou que não 
guardassem uma certa distancia deste... (MACKELDEY ). 
Havia restricções legaes no interesse da agricultura, da 
exploração das minas, da conservação dos predios, do cul- 
to, da saúde e segurança publicas... ( MAINZ ). 

Por tudo isto certamente, e, em geral, por ter sido 
a propriedade romana um resultado da conquista militar — 
o que implicava um certo “ direito eminente da collectivi- 
dade que contribuira para a acquisição de tal proprie- 
dade” — é que ZINI assignala tambem a limitação deste 
direito em Roma, e leva á conta daquelle hyperbolismo tão 
commum nos homens, a definição absolutista do referido 
direito, 


15. 


A limitação do Direito de Propriedade veio ainda 
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complicar-se extraordinariamente na Edade Media e no 
Feudalismo, em seguida, porem, a uma afirmação tambem 
extragrdinaria do absolutismo individualista. Esta primeira 
manifestação do Direito de Propriedade, ao fecharese a 
Historia Antiga, explica-se peralmente com a victoria es- 
magadora dos “ barbaros”, com os seus inquebrantaveis 
sentimentos de independencia e valor pessoal, sentimentos 
estes, porem, que nem sempre signiticavam fero egoismo 
ou opposição à sociabilidade, mas que se contrapunham 
mais propriamente à concepção romana da sociedade capi- 
talista, A nhase seguinte, no Feudalismo, das restricções 
da propriedade tambem se explica, commumente, com o 
enredar-se desta nas funcções políticas. E se conclue ainda 
pela grande importancia desta phase da evolução do Di- 
reito de Propriedade que, nesse tempo, teve proclamados 
e praticados, embora às veses exagperados ou corrompi- 
dos, alguns dos seus grandes principios sociaes, e, ainda 
deu a prova das funestas consequencias do individualismo 
nesta materia, 


ISA, 


A procurar resumir a exposição historica de HA- 
YEM, p. ex., é possivel recordar aqui alguns traços desse 
desenvolvimento da limitação do Direito em estudo. Tal 
Direito, antes do advento do feudalismo, existia virtual- 
mente no Rei, que era, em verdade, o proprietario do seu 
reino. Esta corcepção de autnridade se conciliava com 
aquelles sentimentos de independencia e valor pessoal dos 
“barbaros”. Os particulares mereciam: as maiores libera- 
lidades do Rei, Hiberalidades que si de um lado exprimiam 
o alto poder real de propriedade, de outro lado porem fu- 
sam fortalecendo o correspondente poder dos subditos. O 
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Pei si dava, era porque podia; mas os subditos, cont O 
costume de receber, vigrant à Se fortificar extravrdinaria- 
mente e a se julgar, a pouco € pouto, com mr creito 
absoluto em taes vantagens. 

E assim, com a instauração do feudalismo, isto é, 
com a força crescente de certos subditos -— OS grandes 
guerreiros, sobretudo — e O prestigio relativamente dimi- 
nuido do Rei que se enfraquecera naquelas liberalidades, 
vio-se o espedaçamento da propriedade real e a partilha 
desses pedaços entre os “ Senhores", Confundia-se então 
4 propriedade de direita publico (isto é 0 domínio emi- 
nente do “ senhor” que frastã para 0 possuidor da terra 
os deveres de “vassalo” ) com a propriedade de direito 
privado. Esta ultima propriedade é que acarretava a pri- 
meira, em vez de ser limitada pur ella. O senhor feudal 
tinha, p. ex. O direito de cunhar moeda ou o de chamar 
às armas, pela rasão de ter o direito de propriedade pri- 
vada das terras onde circularia tal moeda ou existiam tães 
homens d armas. 

E' o periodo da liberdade illimitada de disposições 
— por parte do Senhor — em materia de propriedade. 
HAYEM accentúa que, nesses começos do feudalismo, à 
propriedade foi livre como nunca, embora accentúe tam- 
bem que se entenda isto no sentido de jamais ter sido tal 
vireito sujeito a menos prescripções. E nota ainda que 
tal typo de propriedade, embora tivesse proliferado nos 
mais deploraveis efíeitos, servio, todavia, em seu tempo, & 
uma grande missão: a de salvar O paíz de uma infeliz 
anarchia, porque já não podendo o Rei manter a ordem 
contra as violencias dos bandoleiros no interior e dos ini- 
migos no exterior, os fortes senhores ieudaes, apoderando- 
se das parcellas da soberania real, vieram a proteger não 
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só og interesses privados dos seus: vassalos como é pro- 


prio interesse publico, 


I5 . 


Esta geral segurança trouxe, porem, entre as suas 
consequencias, a de dar a calma precisa ao Rei para este 
reconstituir o seu antigo poder. E para esta reconstitui- 
ção, invocaram-se justamente principios de Direito feudal 
e Direito romano, que resultavam em “tomar sensível O 
caracter patrimonia! daquelie poder”. Do Direito do feu- 
dalismo aproveitou-se, em geral, que todo poder se ligava 
frequentemente é propriedade; do Direito romano, relem- 
braram-se as limitações do direito do proprietario, e o fa- 
cto da equiparação da propriedade provincial à proprie- 
dade no solo da Italia quando, por sua vez, o dominio 
eminente do Estado sobre aquelle direito nas províncias 
se extendeu deveras, com o imposto predial, á propriedade 
privada na ltalia... Affirmou-se então, com nova força, o 
immenso dominio eminente do Rei e a correlativa limitação 
da propriedade privada. 


Este domínio do Rei veio, depois, a abrandar-se 
em simples direito de gestão no interesse nacional: em- 
bora os reis a isto se não resignassem, a nação passou 
a ser a proprietaria do reino. A causa desta mudança é 
apontada por HAYEM no desenvolvimento de ideias como 
as da origem popular das leis, da oropriedade nacional 
dos bens da lgreja, e do interesse publico; esta ultima 
ideja foi, aliás, invocada pelo Rei em proveito proprio, 
quando quiz reagir contra os possantes senhores feudaes 
gelosos de suas prerogativas: o Rei precisou proclamar 
que agia em nome da nação. Transiormosu-se assim o ti- 
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COBONO que, apreciando a influencia christan sobre a re 
lativa afirmação social do direito de propriedade na obra 
de Justiniano, nos mostra, em tal direito, o surgimento 
da “ideia de am limite essencial” no seu exercício. 
ldeia esta que se manifestava negativamente, como “límite 
intrinseco ” naquelte exercício, de modo que 0 proprietario 
não feria, em regra, senão o que fosse inoffensivo a ou» 
tros, e, que se apresentava positivamente, como vantagens 
em propriedade alheia. A funcção da propriedade se não 
ordenava apenas sobre o arbitrio individual do titular, 
mas tambem sobre as necessidades do bem estar social. 

Exemplos de limites postos pela lei à propriedade, 
existiam na determinação de ser o terreno inferior obriga- 
do a receber as aguas naturalmente correntes do superior, 
ou, na prohibição de laser certas construcções que alte- 
rassem em prejuiso do terreno inferior o curso natural das 
aguas, ou que ameaçassem o predio visinho, ou que não 
guardassem uma certa distancia deste... (MACKELDEY ) 
Havia restricções legaes no interesse da agricultura, da 
exploração das minas, da conservação dos predios, do cul- 
to, da saúde e segurança publicas... (MAINZ ). 

Por tudo isto certamente, e, em geral, por ter sido 
a propriedade romana um resultado da conquista militar — 
o que implicava um certo “ direito eminente da collectivi- 
dade que conftribuira para a acquisição de tal proprie- 
dade ” — é que ZINI assignala tambem a limitação deste 
direito em Roma, e leva á conta daquelle hyperbolismo tão 


commim nos homens, a definição absolutista do referido 
direito, 


15. 


A limitação do Direito de Propriedade veio ainda 
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complicar-se extraordinariamente na Edade Media e no 
Feudalismo, em seguida, porem, a uma affirmação tambem 
extraordinaria do absolutismo individualista. Esta primeira 
manifestação do Direito de Propriedale, ao fechar-se a 
Historia Antiga, explica-se geralmente com a victoria es- 
magadora dos “barbaros", com os seus inquebrantaveis 
sentimentos de independencia e valor pessoal, sentimentos 
estes, porem, que nem sempre signiticavam fero egoismo 
ou opposição d sociabilidade, mas que se conirapunham 
mais propriamente á concepção romana da sociedade capi- 
talista, A phase seguinte, no Feudalismo, das restricções 
da propriedade tambem se explica, commurtente, com O 
enredar-se desta nas funcções políticas. E se conclue ainda 
pela grande importancia desta pnase da evolução do Di- 
reito de Propriedade que, nesse tempo, teve proclamados 
e praticados, embora ás veses exaygerados ou corrompi- 
dos, alguns dos seus grandes principios sociaes, e, ainda 
deu a prova das funestas consequencias do individualismo 
nesta materia, 


5a, 


A procurar resumir a exposição historica de HA- 
YEM, p. ex., é possivel recordar aqui alguns traços desse 
desenvolvimento da limitação do Direito em estudo. Ta! 
Direito, antes do advento do feudalismo, existia virtual- 
mente no Rei, que era, em verdade, o proprietario do seu 
reino. Esta colcepção de autoridade se conciliava com 
aquelies sentimentos de independencia e valor pessoal dos 
“barbaros”. Os particulares mereciam as maiores libera- 
lidades do Rei, liberalidades que st de um lado exprimiam 
o aito poder real de propriedade, de outro iado porem fo- 
sam fortalecendo o correspondente poder dos subditos. O 


po 


“Ru. gp mpg 


- 


= palio red 


eq e ee — em 


. e 
Fração 1 ir 


a O dai] mto RR Lia o dna o aaa DDR le 
e er —- E 


bos Dao seio nO 


ld Lar, 


TR inda 


pr pq O gm nl E me ga e mi A A e rt a — o Dm Mig MA pes ie am E upa rir crer 


= embrmr 
e 


- bm po 


emana no mm . — —— mm mm o 
0 Pp = TT TT re 
E JP E 


— 


mm 





Ea 


nec do” Ca o 


[) 
Poor NNE Tie ur te. 
1 


doem 1 mam anta a nam 
Dr em e "—" O o queee— 


o rem nd 





sa mn 


dm. ig PP pr Ari 
+ Ti Ea ET mp , 
ma . dp: . . 
md ça RU 


ne qem. 


sia q Fruit Pedra 


so 
m 


Am im gp or A TO 


“dm 


PAPER Ta 





E JRR 


- 


TM ET 


= “li— 


da “A ma Er 





PR TA 


TT 26 SI TITLILSLELTLCLA TESS 


tular do direito superior que limitava o direito de proprie- 
dade privada. À lunitação, porent, persistto, 


16. 


E esta limitação aggravou-se funestamente em uma 
complicação vasta e inextrincavel, nos fins do Feudalismo, 
nas vesperas da grande Revolução. 

O direito de propriedade veio, em innumeraveis 
desmembranientos, a faser-se em migalhas. Tornou-se 
quasi impossivel depara-lo inteiriço, forte, livre nas mãos 
de um só fitular. Foi a consequencia derradeira, com to- 
dos os seus desastres economicos, do principio antigamente 
invocado e praticado da absoluta liberdade d' aqueile di- 
reito., Os Senhores, a agir sem peias e à ter como me- 
dida de procedimento a sua ambição, estimularam neces- 
sariamente a cubiça do Rei e a delles mesmo entre si 
Para que lhes dessem a força precisa para seus empre- 
hendimentos, careceram então de vassalos e tiveram, as- 
sim, de repartir com estes as vantagens da propriedade. 
Pairavam, de tal modo, sobre esta, os direitos da nação, 
do Rei, do Senhor e do possuidor da terra. À propriedade 
já não era apenas limitada: cra asphyxiada pelas mãos 
sem conta que a disputavam, em lucta que, por se pelejar 
às veses surdamente, jamais deixava de ser terrivel e 
miseranda. 

CHARMONT tambem nos conta esta situação da 
propriedade, sob o “ancien regime ”, hierarchisada, one- 


rada de mil sujeições, espedaçada em direitos de dominio 


eminente e dominio util, incompleta, limitadissima. E 
HAYEM, depois de notar com BONCERF os innumeraveis 
sujeitos, mais ou menos acatados, de direitos reaes sobre 
uma só herdade, accentúa especialmente que taes direitos 
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eram, de facto, parceilas de direito de propriedade, e mos- 
tra que, embora nesse fim do Feudalismo se distinguisse à 
propriedade de direito publico da de direito privado, estes 
dois aspectos de direito se enredavam e se subdividiam em 
uma desordem extrema, bastando lembrar, quanto ao puro 
direito privado, a “multidão de “ bailleurs” e “ tenanciers” 
perpetuos, tendo cada um uma parceila de propriedade 
pretendida ou reconhecida *. 


16 A. 


Como reacção, embora variamente concebida e di- 
rigida, a est? pernicioso estado de desorientada limitação 
da propriedade que não safisfasia nem ao individuo nem 
á sociedade, levantou-se um movimento doutrinario no 
mesmo seculo XVIL Das suas multíplices tendencias, aí- 
firmou-se preponderantemente a que visava O direito “ab- 
soluto ” de propriedade. Mas um diretto que só alcança- 
ria tal poder, depois de estarem bem assegurados os 
interesses da sociedade em gera! e de todos os proprietarios. 

E estas novas ideias animaram, em regra, a Revo- 
lução Francesa, que foi, “ na essencia, uma trarsiação de 
propriedade ” ( TAINE (!)). Com a Revolução, se não 
condemnaram, em principio, os limites do direito em es- 
tudo; elles, apenas, orientaram-se, isto é, perderam a in- 
stabilidade e confusão do periodo antecedente, para bus- 
rem resolutamente um fim menos anti-social. 

Quiz-se faser gbsoluto o direito de propriedade, 
quiz-se acabar e evitar para sempre o esmigalhamento desta 
sob o “ancien regime”, E para isto, recordado que tal 
espedaçamento fôra um efieito da iiberdade absoluta ante- 
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sior, à Revolução houve por bem proclamar o absolutismo 
do direito de propriedade, mas, em verdade, redusir a hem 
pouco tal absolutismo com a vasta limitação que impoz ão 
mesmo direito. HAYEM exptime o pensamento da Revo 
lução neste ponto, disendo: “O direito de propriedade, 
assim timitado, póde, emfim, ser um direito absoluto, por- 
que, d'cra em vante, nenhum proprietario, como tal, po- 
derá attentar contra os direitos da sociedade e os dos cu- 
tros proprictarios, e, assim elle terá, em rasão de recipro- 
cidade, o seu direito tão fortemente protegido quanto 
possivel 2, 


IT. 


Ainda impregnado deste espirito o ambiente, surgio 
o Codigo-typo para o sec. XIX — o Codigo Napoleão. Sa- 
be-se de sobra da importancia capital da propriedade neste 
monumento legislativo. Elle tem sido cognominado — e Co- 
digo da Propriedade. Procurou-se tributar a esta o maior 
respeito. PORTALIS, FAURE e GRENIER, p, ex., disiam (1) 
respectivamente : que o principio do direito de proprie- 
dade “est comme Fâme universeile de tonte ta législation”, 
estabelecendo-se “sur la propriété les fondements inébran- 
tables de la République”; que “ia propriété est la base 
de tout I édifice politique ”; que “c'est pour le garantir 
( le droit de propriété ) que toutes puwssances de la terre 
ont été établies ”, sendo a propriedade “la base de toute 
la législation ”... 

Annunciou-se solemnemente a libertação da pro- 
priedade dos vinculos anti-naturaes do Feudalismo, e pro- 
ciamcu-se então o correspondente direito “ absoluto >. 


(7) Apud HAYEM. 
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Era a consequência logica da reacção. Mas, por não fai- 
seat à logica da realidade inconfundível, por não prejudi= 
car a propria victoria da burguesia, o Codigo completou 
c precisuu logo O seu pensamento, a encerrar à definição 
do poder absoluto do proprietario com uma rasão decis 
siva: pourvu qu'il nº en fasse pas un usage prohibé par 
les Jois ou par jes rêglements”. Não liouvesse este limite 
essencial, e a liberdade desenfreiada traria a insegurança 
dos proprietarios mesmo, e não tardarta a renovar aquelie 
repellido esbandalhamento em que se esfacelou a primitiva 
liberdade do feudalismo, 

E, entretanto, é este Codigo, o que se apresenta 
incontestadamente, como a suprema consagração legal do 
absolutismo da propriedade. E' que ele levou até onde 
poude arrostar com as necessidades sociaes, tal absolutis- 
mo. Mas não fugio ao límite conceitual do direito em 
questão. Os commentadores, observa SALEILLES, é que vi- 
ram no famoso artigo definidor do direito de propriedade, 
o que lá se não encontrava: já se reconhece hoje que tal 
artigo se adaptaria a uma concepção relativista do mesma 
direito. 

Ainda aquí, não se prescíndio da ideta e da lei 
do limite: este, apenas, transformou-se, Accentuou-se mes- 
mo, como ainda não, ao entender-se, na doutrina dagueiie 
tempo, que para se garantir a liberdade, urge jimita-la. E 
que a vida social sempre foi e será um jogo de opposi- 
ções, um tecido de incoherencias, cuja harmonia, por mui 
profunda que é, sõe não corresponder a certa logica de 
superticialidades elegantes e salisfeitas. Por isto é que 
muita gente não comprehende aquella garantia da iber- 
dade. Emfim —si não fosse o escandalo do paradoxo, 
poder-se-ia diser que é todo relativo O absolutismo do dt- 
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reito de propriedade no Codigo Napoleão e nas tegislações 
por este modeladas, 


18. 


— Este movimento incrementa-se, em um natural Pro» 
cesso de germinação, em a nova vida juridica despontada 
com o Codigo francez. Dentro da ordem burguesa da 
sociedade, o direito de propriedade se vem condicionando 
em necessidades de convivencia e muluo respeito, isto é, 
se vem: progressivamente limitando. E" movimento costa. 
neo da transformação das relações palrimoneiaes, com a 
mobilisação dos valores, q credito, a grande industria... 
E' o efeito do accrescimo de população e da correlativa 
carencia de uma producção mais propicia... E' a conse- 
quencia do proprio desenvolvimento das immensas ambi- 
ções de propriedade, na lucta dos capitalistas entre si... 
Ora em extranho instincto, ora em opposição consciente 
doS seus íntimos desejos, a propriedade individualista, á 
medida que alçava o collo, se resguardava nos limites. 

Em vista, certamente, desses impulsos contradicto- 
rios, dessa nova complicação de influencias individuaes e 
sociaes, é que CHARMONT, deparando em seguida ac Co- 


di vi ã 
go Civil francez uma evolução “complexa e de caracte- 


Fisação dificil”, denuncia “um duplo movimento em sen- 


: H +. 

tido inverso * emquanto, sob um aspecto, a propriedade 
se fez mais IRdividual, “ mais absoltta, mais rigorosa ”, 
em outro aspecto € ao mesmo tempo, ella se tornou “ mais 
mobil, mais impessoal “ vindo a 


À . Sofírer restricções e li- 
mites de mais a mais numerosos”. 
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Limitação hodierna 
do Direito de Propriedade 


19. | 

Uma vista ligeira é bastante. Quer se considere à 
possibilidade de acquisição, a vantagem do uso e goso, à 
suprema faculdade de disposição ou a contingencia da per- 
da da propriedade, observa-se que muitos e muitos limites 
condicionam a. livre actividade do individuo. À's veses, 
já se nega ou restringe o proprio poder de adquirir; e, 
quando em frente ao proprietario — cercea-se-lhe o usar € 
gosar livremente da coisa, entrava-se-lhe o arbítrio de dis- 
por desta ou se lhe impõe a perda da mesma, 

São limites que a lei (1) ordena ou permitie, e 


que se percebem mais ou menos claramente. 


(1) Quasi todas 94 exemplos que darei, são tomados da Codigo Ci 


vil Brasileiro ( 1916 3. 
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2U. 


Nem sempre quando somos de facto canases de 
adquirir, podemos em direito ser proprietarios, e, nem sem- 
pre quando temos estas duas possibilidades, podemos me- 
dir pelo nosso arbitrio tal apropriação. O consenso entre 
o dono anterior é o adquirente ou a apropriação indepen- 
gente da existencia ou vontade de um dono anterior, ca- 
recem, a cada momento, de attender à limitações. Estas 
já não são as concernentes às formalidades, mas as relati- 
vas à legitimidade da acquisição em si mesma ou em sua 
extensão. Olhemos exemplos, 


2 OA. 


Os terrenos alluviaes entram na propriedade dos 
donos dos terrenos marginaes, resguardados, porem, os in- 
teresses publicos da navegação. A apropriação de coisa 
abandonada ou que nunca teve dono, entende-se quando 
não seja prohibida por lei. A caça e a pesca têm limites 
nos regulamentos administrativos que acautelam de estra- 
£OS perniciosos taes fontes de riquesa; o tempo e as Z0- 
nas em que é licito caçar ou pescar, os meios para isto 
utilisados, etc., formam objecto de taes regulamentos. Tam- 
bem nos regulamentos administrativos, ha de limitar-se o 
aproveitamento das aguas dos rios publicos ot as pluviaes 
currenies por logares publicos, 

O conjuge, o ascendente, q tutor, o curador, O 
credor pignoraticio, o depositario, etc., não têm a séu fa- 
vor preseripção contra, respectivamente, o outro conjuge 
-— durante 6 matrimonio =, O descendente — durante o pa- 
trio puder —, o tutelado ou curatelado — durante a tu= 
teia ou curatela —, o depositante — quanto aus bens de- 


positados... E identicamente, não corre prescripção contra 
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os absolutamente incapases, os ausentes do ferriforio do 
Estado e a serviço deste, e us a serviço das armas nacio- 
naes em tempo de guerra, 

O mator licitante ou o credor adjudicatariv, na exe- 
cução de hypotheca de vias-ferreas, ha de ceder à prefe- 
rencia do Estado. 

Ao tutor, curador, testamenteiro, ou mandatario, é 
prohibida a compra, ainda em hasta publica, dos bens que 
lhe são confiados em rasão do seu officio. Egua! prohibi- 
ção attinge o empregado publico, quanto aos bens do Es- 
tado por elle administrados. E ainda os juises, e, em geral, 
as pessõas ao serviço da Justiça, tambem não podem com- 
prar os bens sobre que se litigue em fôro onde elias func- 
cionem; e assim os juíses, arbitradores ou peritos, cuja 
influencia seja possivel de qualquer forma no facto da 
venda, 


20. 


Na successão legitima, o Estado lirsita a serie dos 
individuos successíveis ( quando chama somente até um 
certo grão os collateraes ), e recolhe — elle mesmo — por 
tim, a herança. Os herdeiros ou legatarios que, por certos 
actos ollenderam ou prejudicaram gravemente a pessõa de 
cuja successão se tratar, são excluidos desta successão e 
daqueila eventual dos mesmos bens. Quanto à capacida- 
de de adquirir por testamento, della são privados os que 
escreveram o testamento, ou a rogo (e neste caso, ainda o 
conjuge e certos parentes ) ou em rasão do seu officio, as- 
sim como os que o aprovaram, ou lhe serviram de teste- 
munhas, e ainda a concubina do testador casado; estas 
pessõas não podem adquirir nem quando simulem a forma 
de contracto oneroso, nem mesmo quando recebam por 
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interpostas pessõas, que a lei vê no conjuge € em certos 
parentes. 

Ninguem é livre de aceeitar a herança em parte, 
sob condição oua têrmo. E a mulher casada ainda precisa 
da autorisação marital para ella acceitar herança ou legado, 

O princípio da inviolabilidade da legitima sofire 
restricções no poder do testador em prescrever à conver- 
são dos bens em contras especies ou lhes estabelecer a in 
communicabilidade, a livre administração pela mulher her- 
deira, ou a inalienahilidade temporaria ou vitalícia. Nestes 
casos, o herdeiro necessario tem limitado, no inferesse da 
familia, o seu direito à adquisição da propriedade de 
tãaes bens, 

Um outro limite no adquirir por stuccessão é posto 
pela lei, quando, depois de equiparar, para os effeitos da 
successão, aus filhos legitimos os legitimados, os naturaes 
reconhecidos e os adoptivos, restringe logo o direito des- 
tes ultimos e dos naturaes reconhecidos ma constancia do 
casamento, determinando que apenas recebam a metade, 
respectivamente, do que couber a cada um dos filhos legt- 
ttmos supervenientes à adepção, ou a cada um dos filhos 
tegitimos ou legitimados. Tratando-se de irmão ou filho 
de irmão unilateral, o seu quinhão hereditario tambem se 
limita á metade do que tocar, respectivamente, ao irmão 
bilateral ou ao filho de irmão germano. 

O herdeiro instituído e o legatario soffrem, nos ter- 
mos da lei, reducção nas suas vantagens, si estas ultra- 
passam a porção disponivel do testador. 

Ás veses, certas coisas são retiradas da successão, 
como tembra HAYEM, referindo-se a certos papeis ou do- 
cumentos que foram de personalidades politicas e que pas- 
sam, com o desapparecimento destas, a pertencer ão Estado. 
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O herdeiro, embora em proporção da sua parte na 
herança, responde pelas dividas do de cujus, Aquelle ad- 
quire com tal limite, 

Note-se tambem a limitação consideravel com os 
impostos de successão. O Estado, aqui, restringe, a seu 
favor, o direito de adquirir dos particulares. 


20c. 


Os monopolios do Estado tambem se resolvem em 
outras tantas limitações á apropriação individual. E ainda 
assim, se pode considerar o desenvolvimento da proprie- 
dade de seres collectivos que se multiplicam tão visivel- 
mente em nossos tempos; a propriedade de taes seres, si, 
em regra, ainda se forma sob impulsos individualistas, 
é, todavia, um passo avante na estrada da socialisação da 
propriedade : taes seres collectivos poderão servir a fins 
egoisticos, porem, para buscar a sua força, utilisam-se de 
processos ( rudimentares ou pervertidos, embora ) da ordem 
collectivista. A expansão do patrimonio social, represen- 
tado naquelies bens de uso commum do povo, e. a exis- 
tencia do patrimonio do Estado, concorrem tambem, de um 
certo modo, para a diminuição das coisas apropriaveis. 

| O proprio refinamento espiritual do homem lhe vae 
trasendo a consciencia de que urge limitar a apropriação 
individual, em beneficio da subsistencia de todos. Depois 
de um exame aítento da evolução social nesta materia, 
ZINI não duvidou asseverar que o homem se torna tanto 
menos proprietario quanto mais se torna civiiisado. 


21, 


Adquirido o direito de propriedade, logo lhe sur- 


gem limites 4 faculdade de usar e gosar do bem. São res- 
fz 





cs 


RL Pa um ma ra e + 


RE 
k 
| 


= 


GR TARDE a A O Pr E PART 





ur .- 


o 
oo E 


. tea - 
e o ii o ms ol ejeee ima a 
' E 


e 


me mo 





age ese o RO ori to q rm 
e e" . 
r = .- num. 


Do mL AR ra 
' 


egesip rar. 
Va 


POC IILIIIT 36 PTIRICLELIDES PE TILALSILLILIASLESILAAATASSTITT 


tricções que avultam à primeira vista € que se reconhe- 
cem em exemplos como os seguintes. 


2la. 

O typo classico do direito de propriedade — à pro- 
priedade do solo — é condicionado, em sta extensão, pelo 
principio de utilidade, o qual restringe o livre arbitro do 
proprietario. Este tem limitado, na medida do seu legitimo 
inferesse, o seu poder relativamente ao espaço atreo e do 
sub-solo correspondentes ao seu terreno. “ À propriedade 
é noção economica, a sua extensão deve corresponder 4 
sua utilidade; é tambem um phenomeno social, deve ada- 
ptar-se às necessidades da vida colectiva. Sob o influxo da 
sociologia e da economia política, o Direito imprime à pro- 
priedade a forma que ella deve ter” (CLovIS BEVILA- 
QUA). À toda gente, hoje, affigurar-se-ia simplesmente um 
absurdo, a pretensão do proprietario em impedir a inoHen- 
siva passagem de um aereopiano por sobre o seu terreno, 
Quanto ao uso e goso do sub-solo, basta lembrar as limi- 
tações tão reclamadas em materia de exploração de minas... 


2lB 


Restricções vastas e incisivas do direito de pro- 
prisdade, vamos encontrar nas relações de visinhança. 
Aqui pullulam casos interessantes. 

O proprietario ha de usar do seu direito, de modo 
a não prejudicar a segurança, o socego e a saúde dos que 
habitam a propriedade visinha, assim como pode ser obri- 
gado a faser em seu predio a demolição ou reparação que 
necessaria se mostre em rasão de taes direitos do visinho. 
Assim, é que não se póde construir de modo a se despe- 
jarem goiteiras sobre o predio visinho; e ainda faser, em 





+ 


OTLFESTIICETEITEITZEITELITIISELLILELIEDDIA DS dd Kgi SLI SLISIAIA. 


geral, construcções que provavelmente inçommodem ou 
prejudiquem a visinhança, senão guardada a distancia mar- 
cada nos regulamentos competentes. E' obrigado á demo- 
lição das obras e responde por perdas e damnos, o pro- 
prietario que, sendo condomino da parede meia, constrúa 
sobre esta de modo a prejudicar a segurança eu à Separa- 
ção dos dois predios; que, sem permissão do visinho, en- 
coste á parede deste, ou à parede meia, certos fornos, 
anparelhos hygienicos ou depositos damnosos; que faça 
obras que pollgam ou inutilisem para o vso ordinario a 
agua de poço ou fonte alheia, a ellas preexistente, que 
faça excavações que tirem ao poço ou fonte de ouírem à 
agua necessaria... 

E as limitações em materia de aguas: de um jado 
- q dono do predio inferior ha de receber as aguas que 
correm naturalmente do superior, é, de outro lado — o curso 
natura! das aguas pelos predios inferiores, não pode ser 
impedido pelo proprietario da fonte não captada, quando 
este proprietario já teve satisfeitas as necessidades do seu 
consumo : nos termos da lei, 6 proprietario de predio rus- 
tico, salvo o direito a ser indemnisado previamente, não Se 
pode oppor à canalisação, por seu predio, das aguas 2 
que outrem tenha direito para proveito agricola ou indus- 
trial... 

Não se deparam menos exemplos de restricções, 
no direito de construir. Já se sabe, em questão de aguas, 
que à dono de predio superior, donde correm aguas pa 
ra os predios inferiores, não póde faser obras de arte para 
o escoamento que peiorem a condição natural e anterior 
destes ultimos predios. O direito de construir se limita, 
em regra, no direito dos visinhos e nos regulamenios ad- 


ministrativos. Estes vedam, p. ex. construcções fôra do 
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alinhamento traçado. E nas cidades, villas e povoados, 
onde ha tal prescripção, o dono de um predio deve per. 
mittir que na parede divisoria deste (si ella aguentar), 
madeire o proprietario contiguo que o indemnisará, embora, 
nos termos da lei: aliás, o confinanfte que, construir em 
primeiro logar, tem direito a firmar à parede divisoria até 
meia espessura no terreno contiguo. Sem consentimento 
do visinho, não se pode faser janela, terraço, etc. ( salvas 
as excepções da lei ) à menos de uma certa distancia les 
gal, ou outra qualquer obra que invada a area do predio 
visinho. Desde que seja indispensavel à reparação, lim- 
pesa, construcção ou reconstrucção de sua casa ou à lim- 
pesa ou reparação de apparelhos hygienicos, gotteiras, 
fontes, etc. não pode o proprietario ser impedido pelo vi- 
sinho (previamente avisado e, si lhe sobrevier damno, in- 
demnisado ) de lhe entrar no predio e deste temporalra- 
mente usar... 

À passagem forçada é outro limite ao direito do 
proprietario. Este, embora possa exigir indemnisação, ha 
de conceder o transito ao visinho, quando este se ache en- 
cravado, sem sahida pela via publica, fonte ou porto... 

Às restricções da propriedade ainda se accentuan 
na obrigação do proprietario em concorrer com o visinho 
nos trabalhos e despesas de determinação dos limites en- 
tre os predios. Os tapumes divisorios tambem são cons- 
truidos e conservados a expensas communs; estes fapumes 
não podem contrariar as posturas municipaes; é, para Os 
trabalhos de sua reparação, o proprietario de um dos pre- 
dios pode, prevenindo o visinho (e indemnisando-o do 
damno que lhe causar), entrar no terreno deste. 

O proprietario de um predio não pode impedir 
que o proprietario de outro predio corte, até ao plano ver- 
tical divisorio, as raises e ramos da arvore que ultrapas- 
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sam a extrema do primeiro predio, Analogamente, 20 
proprietario da arvore não é lícito o buscar os fructos que 
da mesma cairem em outro terreno de propriedade par- 
ticular. 

De um ponto de vista geral, a lei ainda preceitia 
a responsabilidade do proprietario pelos damnos sesultan- 
tes da ruina do seu predio ou construcção, quando esta 
ruína foi causada pela falta de reparos necessarios. Res. 
ponsavel pelos damnos produsiídos, tambem é o dono da 
casa, que a habitando, deixe della cairem coisas em logar 
indevido. 


21º, 

A limitação do direito de propriedade resalta vi- 
vamente ainda, no caso do estado de necessidade, quando 
sob a pressão de um perigo imminente é lícita a deterio- 
ração da coisa alheia: Analoga restricção, exercida agora 
pelo Estado, se verifica tambem, quando a este, em caso 
de perigo imminente como guerra ou commoção intestina, 
é licito o usar da propriedade particular até onde o bem 
publico o exija, garantida embora ao proprietario à in- 
demnisação. 

A lei ainda limita, de um certo modo, a proprie- 
dade, quando dá os fructos percebidos ao possuidor de 
bôa fé, que ainda tem o direito de retenção pelo valor das 
bemfeitorias necessarias e uteis, e o de levantar as volu- 
ptuarias não pagas quando tal levantamento não alfender 
a coisa. 

Em materia de propriedade litteraria, scientifica e 
artistica, muitos actos de reproducção, são permittidos, 
como, p. ex., a inserção integral de pequenas composições 
alheias no corpo de obra maior que tenha fim scientífico, 
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os interesses publicos aos particulares... rescrvem as mat 
tas que forem de utilidade publica. regulem o direito de 
cortar madeira para qualquer dim em florestas do dominio 
peblico ou particular, obriguem a rearborisação dos terre- 
nos devastados, imponham multas e penas no caso de de. 
lictos e vontravenções perpretados contra as APVOrES, Fra 
gutem o exercicio das pastagens, a venda de madeira, 
deterntinem as regras do uso e goso dos direitos florestaes” 

Os impostos, em geral, e, especialmente, os sobre 
a renda, tambem limitam evidentemente o goso da pro- 
priedade. 

“ HAYEM nota que o actual e progressista movi- 
mento de protecção do trabalho se resolve Hequentemente 
cm restricções do direito de propriedade; os industriaes já 
nao USIM € Sosam, como poderiam querer, das suas fabricas 
e capifres: as suppressões de trabalhos nociurnos, o re- 
pouso hebdomadario, as indemnisações e Seguros opera- 
nos. . trasem tal resultado. 


Ze, 


Limites não menos numerosos e vastos, sendo mais 
decisivos ainda, se vêm quando a lei restringe ao proprie- 
tario o poder de disposição ou de defesa, ou lhe impõe, 


cmim, a perda da propriedade. Taes são os seguintes 
exempias. 


22 a. 


o ÃO Conjuge, sem consentimento do outro, é pro- 
hibido alienar, hypothecar cu gravar de onus real os bens 
immoveis ou direitos reaes sobre immoveis alheios, plei- 
tear Como autor ou réo acerça desses bens vu direitos 
Prestar fiança e faser doação (não sendo remuneratoria ou 
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de pequeno valor) com os bens ou rendimentos communs, 
A mulher ainda não pode, sem autorisação marital, repi- 
diar herança ou legado; e, quando lhe cabe a direcção e 
administração do casal (por estar o marido impossibilitado 
disto, nos casos da lei), carece ella de antorisação especial 
do juiz para alienar cs immoveis communs é os do ma- 
rido. Outras restricções relativamente aos conjuges, são 
as que lhes vedam o augmentar o dote na vigencia do ca- 
samenta, ou prescrevem, salvas certas excepções, a ínalie- 
nabilidade dos immoveis dotaes. Em materia de regime de 
bens, ha casos em que a lei prohibe a communhão, im- 
pondo a separação, 

O prodigo não pede, sem curador, alienar, Bypo- 
thecar, etc. 

Sio diversas as doações ou os actos de transmis- 
são gratuita de bens, que a lei prohibe ou não protege. 
Alem da doação, acima lembrada, do conjuge, podem se 
notar às seguintes casos: são annullaveis taes actos do de- 
vedor, quando já insolvente ou por elles redusido à insoi- 


vencia, não se permittem doações feitas ao outro conjuge 


pelo que casou infringindo certos impedimentos, são lici- 
tas, em regra, as doações antenupciaes, comtanto que não 
excedam á metade dos bens do conjuge doador; é nulla 
a doação de todos os bens, sem reserva de parte ou 
renda sufficiente para a subsistencia do deador; nulla é 
tambem a doação, quanto à parte que exceder à de que e 
doador, no momenio da liberalidade, poderia dispor em 
testamento ; é annullavei a doação do conjuge aduliero au 
seu cumplice. (Quando os paes fasem doação aos filhos, 
vem logo a lei regular tal disposição de bens, preceituan- 
do que isto importa adeantamento da legitima. 

Um cutro limite ao poder de disposição, está na 
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proibição, pena de nulidade, da clausula que autorise q 
credor pignoratício, antichretico ou hypothecario a ficar 
com o objecto da garantia, si a divida não for paga no 
vencimento, 

à preferencia do *condomino e a do emphyteuta, 
na alicnração que da sua parte em coisa indivisivel vu do 
donúnio directo, faça, respectivamente, outro condomino ot 
o sendurio, denunciam outras tantas restricções. 

Nute-se tambem a necessidade de consentimento, 
é consentimento expresso, dos outros descendentes, para 
que a descendentes possam vender ascendentes, ou entro 
estes e aquelies seja licita a troca de valores Eseruacs. 


22 B. 


O testamento ha de ser sempre conforme 4 lei. E' 
prohibido o conjunctivo. E” nulla a disposição: que insti- 
tua herdeiro ou legatario, sob a condição captatoria de que 
este disponha tambem por testamento, em benelicio do tes- 
tador ou de terceiro; que se refira a pessõa incerta, cuja 
identidade se não possa averiguar; que favoreça a pessõa 
incerta, commettendo a determinação de sua identidade à 
terceiro; que deixe a arbitrio do herdeiro ou de outrem, fi- 
Xar 0 valor ao legado; que bensicie algum incapaz de 
adquirir por testamento, mesma Quando se use a simila- 
ção de ceniracto oneroso ou q expediente de interposta 
pessõa, 

Nesta mataria de disposição de bens por testa- 
monto, a grande restricção é a da tiberdade de testar, li- 


mite este que, na observação de CLovis, é um dos recla- 


mos da socialização do Direito. O testador que, tendo 


descendente ou ascendente successivel, dispõe, comtudo, 


de mais da metade de seus bens, terá, nos termos da lei, 
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as suas disposições que excederem á metade disponível 
redusidas aos limites desta. À let ordena ainda a ruptura 
do testamento, si feito na ignorancia de haver descendente 
euccessivel ou antes deste existir, e si tal herdeiro sobre- 
viver ao testador; rompe-se tambem o testamento, st 0 
testador, quando o fez, não sabia que ainda vivia ascen- 
dente — seu herdeiro necessario, Si a lei permitte ao pae 
partilhar seus bens, por acto entre vivos ou de ultima von- 
tade, logo o adverte, porem, de que não pode prejudicar 
a legitima dos herdeiros necessarios. 

Outros casos de limites á livre faculdade de dis- 
por, se notam na prohibição de se renunciar à herança em 
parte, sob condição ou a termo, €, no direito dos credores 
do renunciante em acceitar, por este, a herança, cuja re- 
nuncia 05 prejudicou, 


22 c. 
Lembre-se ainda aquelle outro caso de iimitação 
do livre poder de dispor, quando é prohibida a sahida, 
para paiz extrangeiro, de certos objectos de arte. 


25. 


Ha casos em que O proprietario sofíre, contra a 
sua vontade ou, peio menos, sem que a lei espere a sua 
annuência, a perda do objecto do seu direito. Lem- 
bremo-nos de alguns destes casos, 


PDA. 
No estado de necessidade, afim de remaver perigo 
imminente, é licito destruir a coisa alheia. 
O ausente, a quem, nos termos da lei, se abriu à 
successão, solíre, quando esta é a previsoria, a conversão 
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dos bens moveis, sujeitos a deterioração ou a extravio, em 
immoveis ou titulos da divida publica, e até, quando con- 
venha, a conversão dos immoveis em taes titulos; taes 
conversões serão em benefício do proprio ausente, mas a 
perda da coisa se dá, e... quantas veses haverá em que 
para o dono seja insubstituível a coisa, em que, pelos ou- 
tros ignorado o valor de affeição desta, o considerado au- 
sente desejaria conserva-la até que elle ou ella cessasse 
naturalmente de existir ? Na sua successão definitiva, o 
ausente, si regressar até certo tempo, não terá direito, 
comtudo, senão aos bens existentes no estado em que se 
acharem, aos subrogados em seu logar, Ou ao preço rece- 
bido pela sua alienação; si o ausente não repressar até 
aquelle certo tempo, e, não obstante nenhum interessado 
haver promovido a successão definitiva, não Se espera mais 
peio ausente, passando então ao Estado a pleta proprie- 
dade dos bens arrecadados, 

O proprietario, prejudicado com a avulsão, mesmo 
quando reclame dertro do praso legal (extincto o qual, 
perde o antigo dono o seu direito ), está ainda sujeito à 
opção do dono do predio a que se juntou a porção de 
terra desprendida, proprietario este que pode ficar com a 
parte accrescida, indemnisando o reclamante, 

Perde a sua propriedade e não tem direito a in- 
demnisação, o dono da faixa de terreno tornada o novo 
Jeito do rio publico que mudou de curso. | 

O dono de sementes, plantas ou matferiaes inçor- 
porados, por ellé ou por outrem, em terreno alheio, perde 
à sua propriedade, embora seja indemnisado nos casos 
da lei. 

O usucapião equivale a uma perda de propriedade 
para o proprietario contra quem elle se forma. 
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No direito apenas á metade do thesoiro, nos ter- 
mos da lei, o proprietario do predio tem, de um certo 
modo, limitada a sua propriedade: é que esta, pela regra, 
deveria abranger a do que se contivesse no predio ou lhe 
estivesse superior ou inferior até onde chegasse 6 interesse 


“do proprietario; é que esta regra já ter-lhe-ia dado a pro- 


priedade em estado latente ou potencial, por assim diser, 
do thesoiro, 

Na especificação, quando a lei confere a especié 
nova ao especificador (sobretudo no caso do especifica- 
dor de má fé, com obra consideravelmente mais valiosa 
do que a materia prima), o proprietario da materia prima, 
perde-a, emhora seja indemnisado. Quando a confusão re- 
sulta em especie nova, esta, como si se tratasse de espe- 
cificação, é conferida ao respectivo autor. Neste ponto de 
confusão, commistão e adjuncção, é de notar-se tambem 
que si uma das coisas pode considerar-se principal, o dono 
o é do todo, indermnisando os outros, e que si na confu- 
são, etc., houve má fé, a parte de bda fé pode guardar o 
todo, pagando o que não era seu. 

Quando a lei dá ao proprietario direito a meação 
na obra divisosia — parede, cerca, muro, vaila ot vallado 
— do visinho, este, embora pago devidamente, sofire uma 
evidente limitação ao seu direito de propriedade. 

Uma grave limitação é posta pela lei, quando fixa 
o praso de duração do direito de propriedade litteraria, 
scientifica e artistica, 
o Quando usa o doador do seu direito de revogar à 
liberalidade por ingratidão do donatario, nós vemos um 
outro caso de perda forçada que limita O direito de 
propriedade, 

Depois de um certo tempo, os bens vaccantes Se 
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incorporam ao dominio do Estado. E" uma propriedade que 
deixa de ser individual, isto é, que soffre, aqui, o grande 
timite do direito do Estado. 


298. 


recorden-se, emfim, os casos de desapropriação, 
São as limitações que, frequentemente, mais impressionam 
os estudiosos da materia. Já se reclama que a desapropria- 
ção se não faça apenas pela classica necessidade publica, 
mas tambem pela necessidade (de um particular, quando 
esta representa um interesse social, como nos melhoramen- 
los agrarios ou industriaes ; desapropriação esta — em be- 
neficio de pessãa privada — que, no diser de IHERING, 
atasta a derradeira duvida que ainda subsista sobre a theo- 
ria social da propriedade. Quanto à extensão moderna do 
proprio principio de necessidade ou utilidade publica, ha, 
P. €X., O taso recente dos Tratados de Versailles e St 
Germain, nas suas autorisações ás Potencias alliadas ou 
associadas para a liquidação dos bens dos súbditos inimi- 
gos ( ASCOLI, SAUVAIRE-JOURDAN, BOURGEÉOIS À « Aliás, já 
não repugna descobrir em grande numero das outras li- 
mitações ao direito de propriedade, verdadeiros casos de 
desapropriação que apenas toma formas indirectas, clisfar- 
cando-se ou se attenuando ( HAYEM, CHARMONT ), 


24. 


Entendida a propriedade, como um facto pratico e 
real, isto é, entendida independente de convencionalismos 
fheoricos que lhe possam obscurecer o significado eco- 
nomico, é possivel ainda se lhe observarem casos de li- 
mitação que talvez se considerem indirectos ou menos ap- 
parentes, mas que nem por isto são lusorios. 
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São situações jurídicas que redundam em um ef- 
fectivo ou eventual prejuiso economico para o proprietario 
que, em rasão da lei, ou não poderá readguirir ou não 
poderá deixar de receber um valor economico, ou tcrá seus 
bens ameaçados, ou suffrerá de outra forma alguma res- 
tricção an seu poder sobre o que é seu. 

Assim, p. ex.: a probibição de relaver o que se 
deu para consecução de fim illicito, ou o que se pagou 
para solução de obrigação natural, divida prescripta e di- 
vida de jogo ou aposta, ou o que se emprestou para jugo 
ou aposta no acto de apostar ou jogar, ou q mutto feito 
a menor não aulorisado, ou o que se pagou em reparação 
do damno causado por descendente, cu O que se pagou 
por uma obrigação annuliada a um incapaz ( saivo em um 
certo caso )...; a annultabilidade da remissão de divida, 
st o credor já esteja insolvente ou com isto se torne em 
tal estado; os casos de hypotheca ou penhor legal, a ne- 
cessidade que tem, de prestar garantia hypothecaria ou pi- 
gnoraticia, aquelle que fiver direito á posse provisoria dos 
bens do ausente, si quiser ser immittido em tal posse; os 
casos em que, si, depois de coneluido o contracto bilate- 
ral, sobrevier a um dos contractantes diminuição em seu 
patrimonio, capaz de faser duvidosa a sua prestação, po- 
de o outro contraente — incumbido de faser prestação em 
primeiro logar — recusar-se a esta, até que o outro dê 
garantia bastante de satisfaser a que lhe cumpre; a sujei- 
ção em que ficam os bens do responsavel por acto ilhcito, 
para & reparação do dammo causado; a presumpção de 
fraude, na garantia real dada pelo devedor insolvente, à 
algum dos credores; a obrigação dos descendentes de tra- 
ser á collação as doações ou dotes recebidos em vida do 


ascendente... 
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+ | 23. E Mas, a que finalidade se dirige ou deve dirigir-se 7 
º o Outros muitos limites ainda se Poderiam mostras, | a limitação da propriedade, ou que principio existe que 
pot si attentassemos na vasta serie daquelles trasidos mais og »«plica a persistencia desse facto dos limites ? 

Tas menos directamente pela propria vontade do proprietario, as exp 

| . | | Tal apresentação é, porem, dispensavel, porque estas. !! 

er: mitações, conforme á advertencia de CIMBAL!, podem ser | 

LR invocadas justamente como provas da liberdade de seção 

: . = do proprietario. 

Rr Vale, comtudo, observar que muitas dessas res. 
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tricções (haja vista os direitos reaes sobre Coisa alheia, 
taes a hypotheca e o penhor) da maior importancia é 
e trequencia, são, em verdade, impostas vese 
ao necessidades da vida, que, ainda 
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Ss muitas pelas 
convulsitonada por uma 
idualista, não deixa aos Proprietarios 
( maximé aos pequenos ), na lucta deles entre Si, senão 
lima sombra de liberdade. 


có, 


Parece que os exemplos de limitação da proprie- (» 
dade, apontados nesta facil revista, já permittem a con | dá 
oo sciencia clara da Situação hodierna. 94 


Observe-se a realidade tconontica, a existencia de (o! 


= acto, a feição pratica da propriedade, e Ver-se-ã que, em 
É idos os exemplos tembrados, ha sempre algo que imporia 

| na impossibilidade ou uma resiricta possibilidade de ad- 
e “rir, usar ou alienar 
j e Pta um risco de pPetda ou a perda eFectiva destes bens, 


E * tARMONT, havendo notado o estado actual da proprieda- 
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| 
(é Aquella concepção significa uma necessidade a sa- 
t. tisfaser, uma vonua a seguir, um ideal à atingir. Ella 
4 deve ser, nesta materia, o sutmmo principio de crítica, de 
e interpretação e de comsirucção, 
AS. 
- E” como funcção social que a propriedade eviden- 
P ] d d f a : I À cia à sua maxima importancia. 
ropre ade UNÇÃO SÓCIa Então se revela o seu verdadeiro valor, sendo ella 
| estimada peta satisjação que dá à necessidade da subsis- 
Conclusão tencia geral. Por servir a este destino a propriedade, é 
que já sc observa que o seu valor se transforma, deixan- 
do ella de valer tanto em si mesma, substituida como vae 
7 : sendo pelo simples direito de goso, ZIN! assignaiou esta 
. tendencia da nova civilisação óra incipiente, mostrando 
dir Ea como “la proprietã e il godimento si dissociano e quest 
is já ultimo diventa il fatto principale mentre la prima passa IT 
| Fo É ST seconda linea”: o bem estar que nos é trasido pela som- 
E ' À ideia ea tei do limite da propriedade “ ma dos objectos de nossa propriedade, é muito menor da 
k sua explicação e o seu fim na nocão ? ” co E em a que O bem estar conseguido com todas as outras coisas 
pes priedade — funcção social : acto da pro- que utilisamos em um simples direito de g0so ; e neste 
o Esta conce a | ultimo caso, quando fosse possivel à apropriação, o bem 
= À quejo de these, e. nor e O Na modesto beis- | estar nem sempre augmentaria. A grande importancia da 
Ra cadamente, para o aura . a a acia mais desta- propriedade não é portanto a de um poder exclusivo do 
SM t Fo 5 n na rapido fecho do estudo, visto individuo, mas a de um bem geral da sociedade; não é 
-. a é Do da É dervação de COSENTINI, p. ex., é preciso fazer portanto a de um direito individual, mas a de uma fun- 
| A E ado cr canção social da propriedade afim de se ter o | cção social, 
Meto ento deste direito e de seus limites. em 
for Retomando, assim, Os principios geraes até aqui > 20, 
= expostos, é possivel uma approximação, ao menos, de tal A consciencia desta funcção já se vem perfasendo 
. 7 o tim EO, ou uma compreensão ainda mais svnthetica ” com segurança. E não só nos espiritos de eleição, mas 
! Ê o nosso thema. tambem na alma da vasta collectividade. Si a esta ainda 
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RIR falta a claresa da representação inteilectral, não falta, PO- é real liberdade. Sem ella é impossivel a felicidade do in- 
| rem, a firmesa de uma intuição, de um sentimento pro- 7 dividuo em meio da felicidade de todos. 

| Ea fundo. Sente-se a necessidade da adaptação social da 7 

| Hi eb propriedade — o que significa uma limitação deste direito io Ss 

Mitos ga ;o 

Alia: quando conferido ao individuos, | O problema da propriedade, apresentado ao Direi- 
ri + É , . = 

BE oo O Estado moderno, por sua vez, não tem escru- ! to, vãe tendo a sua solução preparada por este no pro- 
Ele, pulo de consciencia quanto no seu poder de regulamentar | cesso da limitação, que deve procurar realisar na proprie- 
o e intervir na propriedade privada: tal poder “é da na- | dade antes um dever social do que um direito individual. 
E 


: 1. + E . ) ; , R , . 
+ NELA turesa mesma do Estado” e “uma das funcções princi- | Este dever que limita conceitualmente o direito de 


a paes da sociedade politica ” ( WILSON). | propriedade, é a funcção social desta. A ficção da scien- 
ne | cia neste ponto, ensina que a propriedade deve animar- 
ne 50, . se desse caracter funccional, e que, na medida em que de 
- : Em perdendo à sua damnosa organisação egoistica | tal destino humano se afasta aquelle direito, deve elle sof- 
o e passando a ser uma consagração do trabalho, a propri- € frer a limitação. 

o: o edade receberá a sua formula altruística na sua funcção | Tendo em vista esta naturesa social do limite, é 
pro. social, ra que, p. ex., MENGER accusa a insuificiencia da limitação 
é b | Esta será uma projecção economica da nova vida | hodicrna. Si é verdade que esta (como faz notar F. DIAZ, 

toi social. E será a bem regulada funcção nutritiva do novo | | quanto á propriedade da terra) já vae, em diversos casos, 
Lo organismo da sociedade. - tendendo para uma “especie de socialisação do direito ”, 
É Ella, por isto que visa realmente a subsistencia | comtudo não ha negar que a grande maioria das restri- 
: o collectiva, quer attender aquele reciamo de que, primeiro, cções redunda apenas em benefício dos capitalistas ou pro- 
' se satisfaça um certo minimo indispensavel a todos. Ella | prietarios. São relações entre elles, são cautelas para atili- 

se destina a ser uma justa proporção no tratamento das dade dos mesmos... 


E. quando o Estado, em nome da sociedade e de- 
clarando visar directamente o interesse publico, limita o 


desegualdades humanas. 
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; SI | | poder dos proprietarios, estes, em definitiva, é que vêm, 
- irigentes, rsonificar tal interesse social, rece- 
l + Propricdade em seu 'yPo tradicional poude ser = bendo cel O te das vantagens do Estado. Em 
a + o. . . da NV + 
= considerada a synthese dos direitos individuaes ( DUGUIT ). » Mu endo à menor é mor parte €& o 
1 Urge ce sei . regra, a grande massa proletaria resta extranha ao apro- 
é se q ia possivel aponta-la como a expressão symn- A to dest f Ha ou posa mui indirecta 
+ o Ss vantagens; e - 
E thetica da affirmação juridico-social da personalidade. | ve mec o Ses N , sobras e 
= - | mente, ou apenas apanha as . 
Bl A funcção social da propriedade é que permitirá a á ú alis- 
RE isto, Ella dará = Aqui é um ponto onde bem se conhece o socialis 
o ar a manifestação mais tangivel da justa é 
ii | 
a | 
ae 
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mo juridico entre os outros systemas de Direito: Não se 
requer a limitação para augmentar o poder do Estado qu 
para diminuir o do individuo; nisto não haveria uma ver. 
dadeira finalidade humana, mas haveria somente uma subs 
Stituição de idolo; o que se reclama é o bem geral, é 0 con- 
tentamento das necessidades de todos, assim dos capita- 
listas e proprietarios como dos proletarios e trabalhado. 
res. Si a voz se alteia, quando se fala em favor dos 
desafortunados, dos fravos, é que estes são evidentemente 
os mais necessitados, merecendo portanto as primeiras e as 
principaes attenções. 


55. 


E' digno, assim, de meditação o ensinamento de 
MENGER, quando proclama que “a propriedade é um con- 
ceito eterno, que jamais desapparecerá completamente da 
vida social da humanidade”, porem que ha de transfor- 
mar-se em prol dos desgraçados, em prol do bem estar de 
todos os homens. 

Aspira-se hoje esta mudança, a funcção social da 
proprigdade, este novo cyclo da instituição, 


4, 


O supremo principio da harmonia ou coordenação 
das forças ou factos particulares, tem sua formula civilisa- 
dora, em materia de propriedade, na funcção social desta. 
Em tal funcção, a propriedade, servindo a cada um dos 
individuos, serve a todos e à sociedade, 

IHERING recorda ao proprietario que a sociedade 


lhe restringe, a este, o seu direito, age assim para 
eHa como para elle, 


quando 


Em verdade, quando se objectivasse a propriedade 


| . € 
| ERR O O A DR TD Aq PU TDENaaDa 
é -- funcção social, ter-se-la resolvido a difficuldade mais 
| profunda e sensivel do problema da Justiça. St tal solu- 
ção, em sua inteiresa, nos appareçe em um desses futuros, | 
: cuja inçertesa se confunde ás veses com as da utopia, não e | 
é isto rasão para afasta-la dos nossos planos e trabalhos. 
Ella tem, ao menos, toda a virtude de um idea) regene- º 
rador. | 
| 35. | 
O direito de propriedade -—- uma das questões ba- 
sicas da Civilisação — deve ter aperfeiçoado ou transior- 
mado, no sentido de sua funcção social, o seu processo ; 
historico de limitação. H 
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Le travail deviendra ainsi! 
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